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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 021/2023  

PROCESSO N.º 774/2023 

OBJETO: Registro de preço para futuras e parceladas aquisições de mobiliários e 
equipamentos para infra estrutura das diversas unidades da municipalidade, pelo período 
de 12 (doze) meses, com possibilidade de contratação, conforme Anexo I – Termo de 
Referência. 

I. DAS PRELIMINARES: 

Impugnação interposta tempestivamente pelas empresas: GO VENDAS ELETRÔNICAS, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n° 36.521.392/0001-81, sediada na 
Rua Samuel Meira Brasil, 394 sala 109, Taquara II, CEP 29167-650, Serra/ES, e E. 
TRIPODE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, inscrita sob CNPJ nº 
22.228.425/0001-95, com sede na Alameda Rubens Martini, nº 582 – Jd. Canaã II, Mogi 
Guaçu/SP, com fundamento nas Leis 8.666/93 e 10.520/2002. 

II. DAS RAZÕES DAS IMPUGNANTES 

As empresas impugnantes contestam o seguinte: 

PRAZO DE ENTREGA: 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento do 
Pedido de Compra. 

III. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES 

Não há de se questionar que o cumprimento das regras estabelecidas no edital, é dever 
supremo da Administração Pública como também do licitante que participa, até porque a 
regra do instrumento convocatório está amparado no artigo 3.º da Lei n° 8.666/93, 
elencadas abaixo:  

Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia e a selecionar 

a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos. 
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Com isso, cabe ressaltar que o presente Edital ao estabelecer o prazo de entrega de 15 
dias corridos, não ofende veementemente o disposto na Constituição Federal, uma vez 
que, a Administração Pública busca selecionar a proposta mais vantajosa, atendendo 
assim o interesse público.  

Todavia, não é de forma alguma objetivo desta Administração Municipal alijar licitantes, 
pelo contrário, todos os procedimentos visam garantir os princípios basilares da licitação 
pública, tais como a isonomia, competitividade, legalidade e eficiência.  

Assim, conforme o TERMO DE REFERÊNCIA do presente edital, o prazo de entrega dos 
produtos será de até 15 dias corridos, contados a partir do recebimento do pedido de 
compra. 

Dessa forma, os prazos estipulados no edital não visam limitar a participação dos 
licitantes, nem ferem os princípios norteadores do sistema jurídico vigente, mas buscam 
atender o interesse público primário, que alcança o interesse da coletividade e possui 
supremacia sobre o particular. 

O prazo estipulado no edital é o prazo médio praticado no mercado de mobiliário, não há 
que se falar, em prazo para fornecimento, haja vista que o mínimo que se espera da 
licitante que pretende vender para a administração, é que a mesma possua tal produto a 
ser vendido, não cabendo a administração a obrigação de prever em seu edital prazo 
para que a licitante vencedora venha adquirir o produto junto ao seu fornecedor, para 
posteriormente fazer a entrega para a administração. 

IV. DA DECISÃO 

Isto posto, conheço da impugnação apresentada pelas empresas GO VENDAS 
ELETRÔNICAS e E. TRIPODE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, para, no 
mérito, NEGAR-LHE provimento, nos termos da legislação pertinente, mantendo o prazo 
estipulado no edital. 

Nazaré Paulista, 09 de maio de 2023. 

 

 

DOUGLAS ANTONIO DE ALMEIDA SANTOS 
PREGOEIRO 
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AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE NAZARÉ PAULISTA 

 

Pregão Eletrônico nº 021/2023 

 

GO VENDAS ELETRÔNICAS, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrito no CNPJ n° 36.521.392/0001-81, sediada na Rua Samuel Meira 
Brasil, 394 sala 109, Taquara II, CEP 29167-650, Serra (ES), por seu 
sócio administrador e advogados devidamente constituídos, vem perante 

Vossa Senhoria, apresentar  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme 
abaixo transcritos os fatos e fundamentos. 

1. DOS FATOS 

A GO VENDAS ELETRÔNICAS, interessada em participar da licitação Pregão 
Eletrônico nº 021/2023 que tem por objeto o registro de preço para futuras e parceladas 
aquisições de mobiliários e equipamentos para infraestrutura, analisou as previsões do edital 
encontrando o vício a seguir exposto:   

1.1. DIMINUIÇÃO DA CONCORRÊNCIA POR ESTIPULAÇÃO DE PRAZOS IRRAZOÁVEIS 

Observa-se que o edital prevê prazos que não coadunam com a razoabilidade: 

PRAZO DE ENTREGA: 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do 
recebimento do Pedido de Compra. 

A exigência de apenas 15 dias para o prazo de entrega do produto se mostra exíguo, 
não sendo devidamente considerado que somente para a aquisição junto ao 
fabricante/fornecedor do produto demora, no mínimo 20 dias para receber o produto, e para a 
logística necessária para o fornecimento ao Município, leva-se, pelo menos, mais 10 dias, ou seja, 
o prazo médio considerável e utilizado em outros órgãos é de 30 dias. 

Mantendo-se o prazo previsto no edital restará comprometida a participação de 
possíveis licitantes que se encontrem mais distantes do Órgão contratante, beneficiando apenas 
as empresas próximas, o que não é permitido, conforme estabelece o artigo 3º, §1º, I da Lei de 
Licitações: 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 



 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. 
§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 
do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da 
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Grifo nosso) 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais já se manifestou sobre essa 
questão: 

[...] se mostra desarrazoada e excessiva, comprometendo o caráter competitivo 
do certame, já que contribui para afastar potenciais fornecedores, incapazes de 
assumir tais obrigações em razão da distância entre suas sedes e o município, 
privilegiando apenas os fornecedores locais, o que contraria o disposto no inciso 
I do §1º do art. 3º da Lei nº 8.666/93. (Denúncia nº 862.524 – Relator: 
Conselheiro Cláudio Couto Terrão, sessão de julgamento para referendo pela 
Primeira Câmara em 1º/11/2011) 

Exigir cumprimento de prazos tão curtos afasta diversas licitantes que não possuem 
sede no município ou nos arredores, licitantes estes que com certeza possuem os melhores 
preços do Brasil.  

Sendo improcedente esta impugnação a administração implicitamente estará 
somente autorizando a participação de empresas que fiquem aos arredores de NAZARE 
PAULISTA/SP. Ora, ao promover licitação por pregão eletrônico, em tese, o órgão está 
possibilitando a ampla participação de empresas de todo o país a fim de obter mais propostas e 
o melhor preço. Porém, o prazo de entrega não coaduna com essa sistemática e prejudica 
empresas distantes que fatalmente deixarão de participar pelo prazo ser incondizente com a 
distância. 

Desta forma, é imprescindível a previsão de prazo superior, com intuito de que o 
objeto e as obrigações que serão posteriormente pactuadas sejam devidamente cumpridos, 
sendo um prazo coerente de no mínimo 30 dias.                                                                    

2. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA 
CONSIDERADA INTEMPESTIVA 

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve 
ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada: 

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade competente 
para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado.  



 

Assim, a anulação decorre da existência de um vício de legalidade, ao passo que a 
revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por razões de 
conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente devidamente 
comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação quanto a revogação 
poderão ocorrer no curso do procedimento licitatório. 
Dessa forma, no caso específico da anulação, diante da constatação de um vício 
de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784 
(BRASIL, 1993, 1999a), a Administração deverá realizar a anulação, porquanto se 
trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b). 
Quando não partir de ofício da própria Administração, a constatação do vício de 
legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não 
necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de 
questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade por 
qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de 
legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações 
advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na 
oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se: 
qualquer alegação de vício de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo aos 
atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Administração, ainda 
que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja 
intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem avaliar se 
a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições do edital.  
Com efeito, em termos processuais, diante da inexistência de preclusão da alegação 
da matéria, o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação, não a 
conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade, mas, em razão da 
autotutela da Administração, analisar de ofício o mérito concernente à eventual 
ilicitude nas exigências editalícias. (grifou-se) (Amorim, Victor Aguiar Jardim de, 
Licitações e contratos administrativos : teoria e jurisprudência / Victor Aguiar Jardim 
de Amorim. – Brasília : Senado Federal, Coordenação de Edições Técnicas, 2017 
pgs.89 e 90) 

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 
deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito. 

3. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer-se: 

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as 
previsões do edital. 

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails 
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e 
contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Serra (ES), 8 de maio de 2023. 
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          A empresa E. TRIPODE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, 

inscrita sob CNPJ nº 22.228.425/0001-95, com sede na Alameda Rubens Martini, nº 582 – Jd. 

Canaã II, Mogi Guaçu/SP vem, por intermédio de seu representante legal Sr. Ezequias Tripode, 

brasileiro, nacionalidade, estado civil solteiro, administrador, portador da cédula de identidade 

RG nº 19.812.575 e inscrito no CPF sob nº 130.782.768-30, com fulcro no art. 41 da Lei n° 

8.666/96,  

 

IMPUGNAR 

 

o EDITAL supramencionado, pelas razões a seguir aduzidas. 

 

I - TEMPESTIVIDADE. 

 

Preliminarmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, 

dado que o pregão eletrônico está previsto para 16/05/2023, tendo sido, portanto, cumprido o 

prazo pretérito de até 03 (três) dias úteis previsto no item 10 do edital do Pregão em referência. 

 

II – DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO 

 

Ao analisar as condições para participação no pleito em tela, a 

impugnante verificou que o instrumento convocatório dispõe de: PRAZO DE ENTREGA 

INEXEQUÍVEL. 
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III -  PRAZO DE ENTREGA INEXEQUÍVEL 

Diante do interesse da requerente em participar do referido certame e 

para que seja alcançado tal objetivo, imperioso superar algumas restrições e ilegalidade que 

maculam o certame, conforme passa a demonstrar. 

 

Consta no item CONDIÇOES DE FORNECIMENTO  

“prazo de entrega: 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do 

recebimento do Pedido de Compra.” (grifo nosso). 

 

Ocorre que infelizmente diante de inúmeros acontecimentos ao redor 

do mundo, tal prazo fica completamente impossível de ser atendido.  

 

Os insumos para a fabricação desse material são importados, e diante 

de diversas paradas e atrasos dos portos mundiais os prazos de entrega de vários itens estão 

extremamente alongados.  

 

Motivo pelo qual a empresa se manifesta previamente com intuito de 

informar e solicitar que seja dilatado esse prazo inicial.  

 

Sendo esse prazo inexequível o mesmo restringe os licitantes 

privilegiando apenas os comerciantes que estão localizados próximo ao destino de entrega, o 

que pode ocorrer de até eles ter dificuldade de atender este prazo pela dificuldade em adquirir 

os materiais no mercado. 

 

Na fixação do prazo de entrega deve-se levar em conta a localização 

geográfica do órgão licitante, de forma a permitir o maior número de cotações possíveis, deve 

– se ainda observar que a empresa contrata deverá dispor do recebimento da ordem de compra, 

aquisição dos insumos para que a fabricante produza o material e a efetiva entrega. 

 

Desta forma, para que não ocorra restrição é costumeiro em licitação 

a solicitação de no mínimo o prazo de entrega se de 30 (trinta) dias. 
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IV – PEDIDO E CONCLUSÃO 

 

Requer-se a procedência da presente impugnação, para consequente 

alteração do prazo de entrega do material. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Mogi Guaçu/SP, 8 de maio de 2023. 

 
 

 

         

________________________________________ 

EZEQUIAS TRIPODE 

Administrador 

RG nº 19.812.575 SSP/SP 

CPF/MF sob nº 130.782.768-30 

 

 

 

 

 


